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Base de Cálculo de imóveis rurais



ITCMD – Base de Cálculo
(Lei 10.705/02)

Artigo 9º - A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem ou
direito transmitido, expresso em moeda nacional ou em UFESP´S
(Unidades Fiscais do Estado de São Paulo).(Unidades Fiscais do Estado de São Paulo).

§ 1º - Para os fins de que trata esta lei, considera-se valor venal o
valor de mercado do bem ou direito na data da abertura da
sucessão ou da realização do ato ou contrato de doação.



ITCMD – Base de Cálculo
(Decreto 46.655/02)

Artigo 16 - O valor da base de cálculo, no caso de bem imóvel ou
direito a ele relativo será (Lei 10.705/00, art. 13):

I - em se tratando de:

...

b) rural, não inferior ao valor total do imóvel declarado pelo
contribuinte para efeito de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural - ITR;



ITCMD – Base de Cálculo
(Decreto 46.655/02)

Artigo 16 - O valor da base de cálculo, no caso de bem imóvel ou
direito a ele relativo será (Lei 10.705/00, art. 13):

Parágrafo único - Poderá ser adotado, em se tratando de imóvel:

1 - rural, o valor médio da terra-nua e das benfeitorias divulgado
pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São
Paulo ou por outro órgão de reconhecida idoneidade, vigente à data
da ocorrência do fato gerador, quando for constatado que o valor
declarado pelo interessado é incompatível com o de mercado;



ITCMD – Base de Cálculo
(Portaria CAT 15/03)

Art. 16-A - na hipótese de transmissão “causa mortis” ou de doação de bem
imóvel ou direito a ele relativo, a base de cálculo do ITCMD é o valor venal do
bem imóvel, assim considerado o seu valor de mercado na data da abertura da
sucessão ou da realização do ato ou contrato de doação:

Parágrafo único - para fins da determinação da base de cálculo de que trata o
caput deste artigo, será admitido, em se tratando de imóvel:

1 - rural, o valor médio da terra-nua e das benfeitorias divulgado pelo Instituto de
Economia Agrícola da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de
São Paulo ou por outro órgão de reconhecida idoneidade, vigente à data da
ocorrência do fato gerador, desde que não inferior ao valor total do imóvel
declarado pelo contribuinte para efeito de lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural - ITR;



ITCMD – Base de Cálculo

A base de cálculo do ITCMD relativamente a imóveis rurais será:

O valor de mercado ou, na sua falta, o maior valor verificado 
confrontando-se o ITR e o IEA.



ITCMD – Acesso ao sistema do IEA

O valor dos imóveis rurais com ou sem benfeitorias é
disponibilizado pelo IEA em sua página na Internet, que é
acessada emacessada em

www.iea.sp.gov.br



ITCMD – Acesso ao sistema do IEA



ITCMD – Acesso ao sistema do IEA



ITCMD – Acesso ao sistema do IEA



Benfeitorias

• Incluem-se no conceito de construções, instalações e
benfeitorias os prédios, depósitos, galpões, casas de
trabalhadores, estábulos, currais, mangueiras, aviários,
pocilgas e outras instalações para abrigo ou tratamento
de animais, terreiros e similares para secagem dede animais, terreiros e similares para secagem de
produtos agrícolas, eletrificação rural, captação de água
subterrânea, abastecimento ou distribuição de águas,
barragens, represas, tanques, cercas e, ainda, as
benfeitorias não relacionadas com a atividade rural.
(RITR/2002, art. 32, § 2º; IN SRF nº 256, de 2002, art.
32, § 3º)



IEA – Imóveis sem benfeitorias



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

No campo OPÇÃO, o preenchimento será de acordo com as atividades
constantes no ITR do respectivo imóvel rural. Existem os seguintes campos:



Para entender o significado de cada campo podemos 
acessar:





IEA ITR

Terra de cultura de primeira Área de produtos vegetais

Correlação conceitual entre ITR e IEA

Terra de cultura de segunda Área em descanso

Terra para pastagem Área de pastagens

Terra para reflorestamento Área com reflorestamento

Campo Todas as demais áreas declaradas



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

Utilizaremos como exemplo: Terra de pastagem.



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

No campo PERÍODO, o preenchimento será feito de acordo com o ano do óbito ou
da doação do imóvel rural. O ano inicial e o ano final deverão ser iguais. No mês do
levantamento coloca-se: Todos.



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

No campo REGIÃO, deve ser escolhido o parâmetro Escritório de
Desenvolvimento Rural associado ao município em que será
pesquisado o valor do bem imóvel rural. Escolhemos como
exemplo, Bauru.



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

Para saber os municípios que estão associados a cada Escritório de
Desenvolvimento Rural deve-se acessar:



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

Para saber os municípios que estão associados a cada Escritório de
Desenvolvimento Rural deve-se acessar:



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

Para saber os municípios que estão associados a cada Escritório de
Desenvolvimento Rural deve-se acessar:



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

Para saber os municípios que estão associados a cada Escritório de
Desenvolvimento Rural deve-se acessar:



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Preenchimento 
das tabelas.

Pesquisando no sistema vemos que o município de Bauru está
associado ao EDR de Bauru.

Os valores encontrados no EDR de Bauru valem para este município.



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Imóvel Rural

Área: 32 Hectares

Opção: Terra de pastagem

Local: Jacareí

Óbito: Agosto de 2010, havendo cônjuge supérstite



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Após acessarmos “Banco de Dados”, “ Valor da Terra Nua”, passamos a 
preencher os dados: 



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Verificamos na pesquisa que o município de Jacareí está associado ao EDR 
de Pindamonhangaba.



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Em região deveremos escolher o EDR de Pindamonhangaba



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

A seguir preenchemos o Período, neste caso, 2010, ano óbito, lembrando que
tanto o ano inicial quanto o final deverão ser iguais.



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Finalmente, a pesquisa a ser efetuada tem as seguintes características:



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Em seguida damos o comando de PESQUISAR, que trará as seguintes
informações:



ITCMD – Base de Cálculo
(Decreto 46.655/02)

Artigo 16º - O valor da base de cálculo, no caso de bem imóvel ou
direito a ele relativo será (Lei 10.705/00, art. 13):

Parágrafo único - Poderá ser adotado, em se tratando de imóvel:

1 - rural, o valor médio da terra-nua e das benfeitorias divulgado
pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São
Paulo ou por outro órgão de reconhecida idoneidade, vigente à data
da ocorrência do fato gerador, quando for constatado que o valor
declarado pelo interessado é incompatível com o de mercado;



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Em seguida damos o comando de PESQUISAR, que trará as seguintes
informações:



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Se não houver informação referente ao mês da
ocorrência do fato gerador do ITCMD deve ser
utilizada a informação imediatamente anterior.utilizada a informação imediatamente anterior.

Como o FG ocorreu em agosto/2010, utiliza-se o
valor referente ao mês de junho.

Valor do Imóvel = 32ha x 10.278,93 R$/ha 

Valor do Imóvel = R$328.925,76



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo

Valor do Imóvel: R$ 328.925,76.

Base de Cálculo: R$ 164.462,88 (transmissão de 50%, respeitada a meação)

ITCMD devido: R$ 164.462,88 x 4% = R$ 6.578,52ITCMD devido: R$ 164.462,88 x 4% = R$ 6.578,52

Estes são os valores a serem considerados como valor venal do imóvel rural na
região de Jacareí em agosto de 2010, Base de Cálculo e valor de ITCMD que
deverá ter sido recolhido.



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo 2

Área Total do Imóvel: 37,5 Ha.

Área Tributável: 37,5

Área de Produtos Vegetais: 34 Ha.Área de Produtos Vegetais: 34 Ha.

Área de Pastagem: 3,5 Ha.

Área com Benfeitorias: 0,00. 

Município: Bauru

Doação : Julho de 2010.



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo 2



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo 2



IEA – Imóveis sem benfeitorias – Exemplo 2

Obtendo o valor médio de cada área:

Utiliza-se o valor do mês anterior mais próximo ao fato gerador: junho

Área de cultura de segunda: R$ 8.825,27

Área de pastagem: R$ 7.954,55Área de pastagem: R$ 7.954,55

Calculando o valor venal do imóvel rural:

Área de cultura de segunda +  Área de pastagem:

=  R$ 8.825,27 x 34 ha. + R$ 7.954,55 x 3,5 ha. =  R$ 327.900,11

ITCMD devido: R$ 327.900,11 x 4% = R$ 13.116,00 (ex: transmissão de 
100% por doação)



IEA – Acesso - Imóveis com benfeitorias

O procedimento para definição da Base de Cálculo de imóveis rurais
com benfeitorias é idêntico ao de imóveis rurais sem benfeitorias,
dependendo apenas do tamanho da propriedade, motivo pelo qual
passaremos diretamente para a exemplificação de um caso.passaremos diretamente para a exemplificação de um caso.

Exemplo: Imóvel rural, 250 Hectares com benfeitorias, região de
Cabrália Paulista, óbito em maio/2005, havendo cônjuge supérstite.



IEA – Acesso - Imóveis com benfeitorias

O acesso ao sistema se dá conforme a tela abaixo no item
Imóveis Rurais com Benfeitorias.



IEA – Imóveis com benfeitorias - Exemplo

Sabemos que o óbito ocorreu em 2005; que a área é de 250 hectares;
resta-nos saber qual o EDR do município de Cabrália Paulista. Então:



IEA – Acesso - Imóveis com benfeitorias

Verificamos que o EDR de Cabrália Paulista é Bauru.



IEA –Imóveis com benfeitorias - exemplo

Preenchemos então os dados necessários para a pesquisa.



IEA –Imóveis com benfeitorias - exemplo

No caso de imóveis com benfeitorias, o campo OPÇÕES registra
intervalos de Hectares e não tipos de terras. Em seguida damos o
comando “PESQUISAR“:



IEA – Imóveis com benfeitorias - exemplo

Temos que o valor médio dos imóveis rurais com benfeitorias no EDR de
Bauru é de R$ 5.549,00





IEA – Imóveis com benfeitorias - exemplo

Sabemos que o imóvel possui 250 Hectares, então a base de cálculo será:

250 Ha. X R$ 4.579,89 = 1.144.972,50

Havendo meação, o valor transmitido será 50%, ou seja, a BC será:

1.144.972,50 x 50% = R$ 572.486,25.

O imposto devido será: R$ 572.486,25 x 4% = R$ 22.899,45



ITCMD – Escritura Pública
(Decreto 46.655/02)

Do Recolhimento do Imposto

Artigo 31 - O imposto será recolhido:

I - na transmissão “causa mortis”:
...

b) antes da lavratura da escritura pública, no caso de transmissão
realizada no âmbito administrativo.



ITCMD – Escritura Pública
(Decreto 46.655/02)

Do Recolhimento do Imposto

Artigo 31 - O imposto será recolhido:

II - na doação:

a) no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado da sentença,
antes da expedição da respectiva carta ou da lavratura da escritura
pública, quando se tratar de partilha de bem ou divisão de patrimônio
comum;

d) antes da celebração do ato ou contrato correspondente, nos
demais casos.



ITCMD – Escritura Pública
(Decreto 46.655/02)

Do Recolhimento do Imposto

§ 2º - Na hipótese prevista no inciso II:

2 - os tabeliães e serventuários, responsáveis pela lavratura de atos
que importem em doação de bens, ficam obrigados a exigir dos
contratantes a apresentação da respectiva guia de recolhimento do
imposto, cujos dados devem constar do instrumento de transmissão;
...

4 - todo aquele que praticar, registrar ou intervier em ato ou contrato,
relativo à doação de bens, está obrigado a exigir dos contratantes a
apresentação da respectiva guia de recolhimento do imposto.



ITCMD – Escritura Pública
(Portaria CAT 15/03)

DA TRANSMISSÃO “CAUSA MORTIS” OU DOAÇÃO REALIZADAS NO
ÂMBITO ADMINISTRATIVO

Art. 12-A - Nas hipóteses de transmissão realizada no âmbito
administrativo...perante tabelião localizado neste Estado, deverá ser-
lhe apresentada, pelo contribuinte, a Declaração do ITCMD, instruída
com os documentos necessários à apuração do imposto.



ITCMD – ASPECTOS GERAIS 
(Portaria CAT 15/03)

DA TRANSMISSÃO “CAUSA MORTIS” OU DOAÇÃO REALIZADAS NO
ÂMBITO ADMINISTRATIVO

Art. 12-B - o tabelião localizado neste Estado deverá:Art. 12-B - o tabelião localizado neste Estado deverá:

I - antes da lavratura, registro, inscrição ou averbação de atos e termos
relacionados com a transmissão dos bens e direitos, certificar-se de
que foi efetuado o recolhimento do imposto devido, analisando os
documentos referidos no artigo 12-A (Declaração de ITCMD) e
observando o disposto no artigo 16-A;

Art. 16-A - na hipótese de transmissão “causa mortis” ou de doação de bem imóvel ou direito a ele relativo,
a base de cálculo do ITCMD é o valor venal do bem imóvel, assim considerado o seu valor de mercado na
data da abertura da sucessão ou da realização do ato ou contrato de doação



ITCMD – ASPECTOS GERAIS 
(Portaria CAT 15/03)

DA TRANSMISSÃO “CAUSA MORTIS” OU DOAÇÃO REALIZADAS NO
ÂMBITO ADMINISTRATIVO

Art. 12-B - o tabelião localizado neste Estado deverá:Art. 12-B - o tabelião localizado neste Estado deverá:

II - apresentar à Secretaria da Fazenda informações sobre os atos
realizados, conforme disciplina específica;

III - manter sob sua guarda cópia da documentação apresentada pelo
contribuinte, inclusive guia de recolhimento do imposto, por 5 (cinco)
anos, e quando relativa a transmissões objeto de processo pendente,
até sua decisão definitiva no âmbito administrativo;



ITCMD – ASPECTOS GERAIS 
(Portaria CAT 15/03)

DA TRANSMISSÃO “CAUSA MORTIS” OU DOAÇÃO REALIZADAS NO
ÂMBITO ADMINISTRATIVO

Art. 12-B - o tabelião localizado neste Estado deverá:Art. 12-B - o tabelião localizado neste Estado deverá:

IV - apresentar ao Fisco, quando notificado, cópia dos documentos
apresentados pelo contribuinte, sendo admitida a apresentação em
meio digital.



ITCMD – ASPECTOS GERAIS 
(Portaria CAT 21/12)

A Portaria CAT 21/12 é a Portaria que disciplina a entrega dasA Portaria CAT 21/12 é a Portaria que disciplina a entrega das
escrituras públicas lavradas por tabelião, à Secretaria da Fazenda,
no tocante a transmissões causa mortis e doações realizadas em
âmbito administrativo.



ITCMD – Escritura Pública
(Decreto 46.655/02)

Das Penalidades

Artigo 38 - O descumprimento das obrigações principal e acessórias,
instituídas pela legislação do Imposto sobre Transmissão "Causainstituídas pela legislação do Imposto sobre Transmissão "Causa
Mortis" e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, fica sujeito
às seguintes penalidades:

II - por meio de lançamento de ofício (AIIM):

a) em decorrência de omissão do contribuinte, responsável,
serventuário de justiça, tabelião ou terceiro, o infrator fica sujeito à
multa correspondente a uma vez o valor do imposto não
recolhido;



Análise da Declaração de ITCMD

ANALISEMOS UMA DECLARAÇÃO DE ITCMD PARA VERIFICAR 
A CORRETA DECLARAÇÃO DO VALOR VENAL DO IMÓVEL A CORRETA DECLARAÇÃO DO VALOR VENAL DO IMÓVEL 

RURAL E DE SUA BASE DE CÁLCULO



Análise da Declaração de ITCMD



Análise da Declaração de ITCMD



Análise da Declaração de ITCMD



Análise da Declaração de ITCMD



Análise da Declaração de ITCMD

Comparando o valor venal declarado com o valor 
venal do imóvel rural no IEAvenal do imóvel rural no IEA



Análise da Declaração de ITCMD

De posse da Declaração e da GARE paga, o cartório deverá acessar o
IEA e verificar o valor venal do imóvel para verificar a correção do valor
declarado. Em nosso exemplo, foi informado na DITCMD que:

1. A terra nua e as benfeitorias têm valor venal de R$ 700.000,00.1. A terra nua e as benfeitorias têm valor venal de R$ 700.000,00.
2. Foram transmitidos 50% do imóvel, por haver meação. A base de

cálculo do imóvel declarado é R$ 350.000,00
3. O óbito ocorreu em 2005 e o imóvel rural em Cabrália Paulista

possui 250 Ha.

O Cartório deverá acessar o site do IEA para comparar o valor venal
do imóvel rural informado na Declaração de ITCMD com o constante
no site do IEA. Vejamos:



IEA – Acesso - Imóveis com benfeitorias

Verificamos que o EDR de Cabrália Paulista é Bauru.



IEA – Imóveis com benfeitorias - exemplo

Preenchemos então os dados necessários para a pesquisa.



IEA – Imóveis com benfeitorias - exemplo

Temos que o valor médio dos imóveis rurais com benfeitorias no EDR de
Bauru é de R$ 5.549,00



Análise da Declaração de ITCMD

Com o valor venal médio/ Ha. para imóveis rurais na região de Cabrália
Paulista, em 2005, calculamos o valor venal do imóvel declarado:

250 Ha. X R$ 5.549,00 = 1.387.250,00 (Valor Venal do Imóvel Rural)

Como há meação, o valor transmitido é de 50%, ou seja, a BC será:

1.387.250,00 x 50% = R$ 693.625,00.



Análise da Declaração de ITCMD

Comparando os valores

DITCMD IEA Diferença

Valor Venal R$             700.000,00 R$                   1.387.250,00 R$              687.250,00 Valor Venal R$             700.000,00 R$                   1.387.250,00 R$              687.250,00 

Base de Cálculo R$             350.000,00 R$                       693.625,00 R$              343.625,00 

Imposto Atualizado 

GARE 1 R$                15.288,00 

GARE 2 R$                15.288,00 

Imposto Atualizado 
(juros+multas) R$                30.576,00 



Análise da Declaração de ITCMD

Ciente do divergência entre o valor venal declarado pelo contribuinte e do
valor venal informado no banco de dados do IEA, o Cartório deverá:

1. Não escriturar a transmissão do imóvel herdado/doado.

2. Orientar o contribuinte a fazer RETIFICAÇÃO da declaração de ITCMD,2. Orientar o contribuinte a fazer RETIFICAÇÃO da declaração de ITCMD,
declarando o valor venal do imóvel rural conforme verificado pelo
Cartório.

3. Somente após a apresentação correta da declaração RETIFICADORA
e da GARE COMPLEMENTAR recolhida é que o Cartório poderá
escriturar a transmissão do imóvel em questão.



Análise da Declaração de ITCMD



Análise da Declaração de ITCMD



GARE Complementar



Análise dos valores recolhidos

Comparando os valores

DITCMD DITCMD Retificadora TOTAL

Valor Venal R$             700.000,00 R$                      1.387.250,00 R$          1.387.250,00 

Base de Cálculo R$             350.000,00 R$      693.625,00 R$              693.625,00 

Imposto Atualizado GARE Complementar

GARE 1 R$                15.288,00 R$                         15.146,99 R$                30.434,99 

GARE 2 R$                15.288,00 R$                         15.146,99 R$                30.434,99 

Imposto Atualizado (juros+multas) R$                30.576,00 R$                         30.293,98 R$                60.869,98 



IEA – Análise da Declaração de ITCMD

A escritura de transmissão do imóvel não deve ser feita sem que o valor
correto esteja recolhido, sob pena de a diferença dos valores não
recolhidos serem cobrados do Tabelião, como responsável solidário.

Artigo 8º - Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento daArtigo 8º - Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da
obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este
nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem
responsáveis:

I - o tabelião, escrivão e demais serventuários de ofício, em relação aos
atos tributáveis praticados por eles ou perante eles, em razão de seu
ofício; (Lei 10.705/00)



Caso Prático – DITR real



Caso Prático – DITR real



Caso Prático – DITR real



Caso Prático – DITR real

São fornecidos os seguintes dados:

1. Imóvel com benfeitorias
2. Total da área do imóvel: 65,6 Ha.
3. Local: São José dos Campos – SP3. Local: São José dos Campos – SP
4. Valor total do imóvel na DITR/2012: R$ 110.000,00

Informaremos, como exemplo, o óbito em setembro de 2012.



Caso Prático – DITR real

Verificando o EDR do município de São José dos Campos:



Caso Prático – DITR real

Verificando o EDR do município de São José dos Campos:



Caso Prático – DITR real

Preenchimento dos dados:



Caso Prático – DITR real

Verificando o valor médio do Ha. 



Caso Prático – DITR real

Cálculo do valor venal do imóvel:

Ha. X Valor médio do Ha.

65,6 Ha x R$ 18.089,99 = R$ 1.186.703,34

O valor venal do imóvel a ser declarado para a SEFAZ-SP é R$ 1.186.703,34.

Caso a DITCMD apresentada no Cartório não tiver este valor venal para o
imóvel rural em questão, o Cartório NÃO deve escriturar o bem e deve
orientar o contribuinte a fazer uma retificação da declaração de ITCMD com
base no novo valor apurado. Somente após a apresentação da declaração
retificadora e das GARES correspondentes é que o Cartório poderá
escriturar o imóvel, conforme o explicado anteriormente.
O imposto é calculado pelo sistema. O Cartório deverá verificar se a GARE
foi recolhida.



FIM


